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LEI COMPLEMENTAR Nº 203, DE 2 DE JUNHO DE 2.004

Autoriza a indicação de área institucional de modo não contíguo a loteamento fechado tipo L 03 e dá providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão extraordinária de 20 de maio de 2.004, promulga a seguinte lei complementar:

Art. 1º  O Poder Executivo Municipal poderá aceitar indicação de área institucional e área verde não contígua à gleba loteada, no caso de implantação de loteamento classificado como L3. (Redação dada pela Lei Complementar nº 372, de 2.006)
§ 1º  Deverão ser obedecidas as demais exigências da legislação em vigor.

§ 2º  Poderá também o Município aceitar, por conveniência pública, em substituição às áreas institucionais, a doação de obras de uso institucional a serem construídas em terrenos públicos.

Art. 2º  O imóvel oferecido para área institucional ou área verde deverá, obrigatoriamente, estar dimensionado de forma compatível em valores praticados no mercado imobiliário com aquele originariamente pertencente à gleba objeto do parcelamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 372, de 2.006)
Art. 3º  A localização de área institucional e área verde não contígua à gleba objeto de loteamento ou condomínio urbanístico horizontal, poderá ser aceita, desde que: (Redação dada pela Lei Complementar nº 372, de 2.006)
I – O interesse público seja plenamente justificado em relatório;

II – A proposta, acompanhada de desenhos, memoriais descritivos, matrícula atualizada, seja analisada pelo Grupo de Análise e Aprovação de Projeto de Viabilidade Urbanística – GRAPOARA – e aprovada, em última análise, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

III – Atenda os critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública;

IV – O imóvel seja de propriedade do loteador interessado e livre de qualquer ônus;

V – A proposta seja igualmente acompanhada de certidões negativas de tributos, inclusive incidentes sobre o imóvel.

§ 1º  A escritura e o ato de registro dar-se-ão em prazo de até 60 (sessenta) dias após a aceitação devidamente formalizada pelo Poder Público.

§ 2º  Todas as custas e emolumentos notariais e de registro imobiliário correrão por conta do loteador.

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 2 (dois) dias do mês de junho do ano de 2.004 (dois mil e quatro).

Edson Antonio da Silva

Prefeito Municipal

Dr. Wagner Corrêa

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari

Secretária de Governo

Arquivada em livro próprio. (“PC”).
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